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No dia 17 de abril de 2016, um domingo, 367 deputados 
federais votaram a favor do impeachment da ex-presidente 
Dilma Rousseff (PT), acusada de cometer crime de responsa-
bilidade fiscal. Em 31 de agosto do mesmo ano, seu processo 
foi julgado pelo Senado, e ela foi condenada, por 61 votos 
contra 20, a perder definitivamente o cargo de presidente da 
República, para o qual havia sido eleita democraticamente 
em 26 de outubro de 2014, com 51,64% dos votos válidos.

Desde então, foram produzidas inúmeras análises sobre 
o golpe parlamentar ocorrido em 2016. Muitas destacaram 
como os meios e empresas de comunicação contribuíram 
para a perda do mandato (Albuquerque, 2019; Damgaard, 
2018; Goldstein, 2016a, Van Dijk, 2017). Outras abordaram 
o fato de um ponto de vista institucional e argumentaram 
que o comportamento dos partidos e das elites políticas, 
além da má performance da democracia no Brasil, foram 
determinantes para o impeachment (Amorim Neto, 2016; 
Avritzer, 2017; Limongi, 2015; Nunes e Melo, 2017; Sousa 
Braga, 2018). Deve-se, também, enfatizar a importância dos 
movimentos de rua e das manifestações pró-impeachment, 
que começaram ainda em 2014, logo após o fim da eleição, e 
que ganharam robustez a partir de março de 2015 (Alonso, 
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2017; Messenberg, 2017; Pinto, 2017; Rocha, 2019; Tatagiba, 
2018; Tatagiba et al., 2015).

De fato, a imprensa brasileira contribuiu para a queda 
de Dilma Rousseff. As elites políticas conspiraram con-
tra a presidente, inclusive seu vice Michel Temer (MDB). 
A crise econômica internacional gerou instabilidade. O pre-
sidencialismo de coalizão não funcionou a contento, mas 
acredito que falta um elemento importante aos diagnós-
ticos: nenhum deles discutiu a fundo o papel da opinião 
pública para a interrupção do mandato de Dilma Rousseff.

Este artigo tem como foco a derrocada da presidência 
de Dilma Rousseff nos primeiros três meses de seu segundo 
governo. Foi neste período que ela perdeu mais apoio popu-
lar e chegou a 62% de avaliações ruins e péssimas, e a apenas 
13% de boas ou ótimas, com uma reprovação de cerca de 
78%, patamares dos quais não se afastou até ser removida do 
cargo. Ao perder, junto à opinião pública, o apoio que ainda 
tinha no final de 2014 por conta da eleição – ou, para usar as 
palavras de Darton (1995, pp. 369-370), ao perder a “batalha 
para controlar a opinião pública” – a ex-presidente deixou de 
ter um dos mais importantes escudos contra a interrupção de 
mandatos presidenciais, ficando refém das elites políticas e 
dos partidos representados no Congresso Nacional.

Para sustentar meu argumento, utilizo dados quantita-
tivos – surveys telefônicas semanais, responsáveis por moni-
torar o “pulso” da opinião pública em relação ao Governo 
Federal1 – e qualitativos – grupos focais realizados em 
diversas capitais brasileiras – produzidos pela Assessoria de 

1    Até onde sei, nenhuma outra instituição acompanhou de maneira tão detida 
e com dados, semana a semana, a maneira como os brasileiros responderam aos 
acontecimentos políticos, econômicos e sociais do início do segundo mandato de 
Dilma Rousseff. As amostras das pesquisas telefônicas semanais eram nacionais, 
compostas por 1000 pessoas com 16 anos ou mais, com acesso a telefone fixo 
(51%) e celular (49%). O método amostral utilizado: modelo de conglomerados 
em 2 estágios (município, indivíduos), com cotas para sexo, grupos de idade, ins-
trução e atividade. Margem de erro de ±3% e intervalo de confiança de 95%. 
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Pesquisa de Opinião Pública da Secretaria de Comunicação 
Social da Presidência da República (Secom/PR).2 Os dados 
dessas pesquisas mostram, por exemplo, que a perda de 
popularidade de 2015 não ocorreu em uma forma de “cho-
que” como em 2013, devido aos “protestos de junho”, ou 
como sugerem levantamentos feitos por institutos como 
o Datafolha e Ibope, mas sim de forma paulatina durante 
as semanas dos meses de janeiro, fevereiro e março. 
Mostram, também, que os brasileiros estavam ressentidos 
com a forma como Dilma Rousseff implementou o ajuste fis-
cal no início do seu 2º mandato, mesmo tendo dito durante 
a campanha que não o faria.

O artigo está organizado da seguinte forma: na primeira 
parte, discuto a importância da popularidade presidencial 
para as relações do Executivo com o poder Legislativo e 
como presidentes mal avaliados têm mais chances de sofrer 
interrupções de seus mandatos, especialmente na América 
Latina. Em seguida, apresento os trabalhos sobre o impea-
chment de Dilma Rousseff e as razões econômicas, políti-
cas, midiáticas e sociais que, na opinião de seus autores ou 
autoras, levaram a esse desfecho. Por fim, utilizo os dados 
das pesquisas da Secom/PR para contar a história da perda 
de popularidade de Dilma Rousseff do ponto de vista da 
opinião pública.

Popularidade presidencial, Congresso e interrupções de 
mandato

De acordo com as teorias sobre popularidade presiden-
cial, o 2º mandato de Dilma Rousseff pode ser visto como 
um caso “desviante” (Gerring, 2007). Stimson (1976) mos-
trou que as curvas de popularidade seguem padrões cíclicos: 
altos índices de aprovação ao início dos mandatos, seguido 

2    Hoje, os relatórios das pesquisas podem ser obtidos aqui: https://www.gov.br/
secom/pt-br/acesso-a-informacao/pesquisa. Os microdados das pesquisas e as 
transcrições dos grupos focais podem ser solicitados diretamente ao autor.

https://www.gov.br/secom/pt-br/acesso-a-informacao/pesquisa
https://www.gov.br/secom/pt-br/acesso-a-informacao/pesquisa
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por uma perda de popularidade e uma leve recuperação do 
apoio popular ao fim de quatro anos. Do ponto de vista grá-
fico, isso seria representado por uma curva de formato con-
vexo. Os gráficos da Figura 1, que trazem a evolução da apro-
vação de Dilma Rousseff entre 2011 e 2015 e da reprovação 
do Governo Federal em 2015, mostram que popularidade da 
ex-presidente seguiu um padrão destoante desse modelo.

Figura 1
Evolução da aprovação de Dilma Rousseff (2011-2015) e da reprovação do 

Governo Federal (2015)
A linha vermelha pontilhada sinaliza a mudança de mandato. O gráfico de repro-
vação traz as médias móveis de duas rodadas. Fontes: Executive Approval Project 
(Carlin et al., 2020) e Pesquisas telefônicas semanais Secom/PR nº 43-58.
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Tanto o padrão cíclico das curvas de popularidade pro-
posto por Stimson quanto casos desviantes já foram encontra-
dos em diversos países da América Latina (Carlin et al., 2018; 
Carlin e Martínez-Gallardo, 2019). No Brasil, um exemplo é 
o 2º mandato do ex-presidente Lula, ainda que ele tenha, ao 
contrário de sua sucessora, alcançado altos índices de popu-
laridade entre 2007 e 2010 (Mundim, 2019). O que chama 
atenção para os dados de Dilma Rousseff, é que não ape-
nas ela não pôde desfrutar da chamada “lua de mel” do seu 
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2º mandato (Feres Júnior e Sassara, 2018), como foi justa-
mente neste período em que sua popularidade decaiu.

O que causou esta perda substancial de popularidade 
em um período de três meses? Quais seriam as consequên-
cias deste fato para a continuidade do seu mandato? Como a 
perda de popularidade afetou a capacidade de Dilma Rousseff 
de lidar com os parlamentares brasileiros, especialmente na 
Câmara dos Deputados, e como isso pode ser visto como a 
gênese do processo de impeachment a que foi submetida?

A conexão que eu proponho é entre duas teorias. A pri-
meira discute como a opinião pública afeta a relação entre os 
poderes Executivo e Legislativo, ao lado de outros fatores impor-
tantes como o partido do presidente, a coalizão de governo e o 
relacionamento com as lideranças políticas. A segunda discute 
como essa perda de apoio da opinião pública também leva à uma 
perda da capacidade de lidar e coordenar o Legislativo, abrindo 
brechas para a implementação de processos de impeachment.

Popularidade e relação Executivo-Legislativo
A partir das votações nominais, a literatura norte-ame-

ricana identificou três variáveis que influenciam a relação 
Executivo-Legislativo: partidos, ideologias e a popularidade 
presidencial (Bond, Fleisher e Northrup, 1988; Edwards, 
1997). Enquanto os dois primeiros fatores são consensuais nos 
estudos sobre o tema, o papel e a força da popularidade gera-
ram divergências entre os pesquisadores.

A ideologia é importante porque conecta líderes que com-
partilham dos mesmos valores e preferências políticas. O apoio 
partidário, por sua vez, não depende apenas da filiação partidária 
e da visão de mundo das elites políticas, mas também da capa-
cidade dos presidentes de distribuir recursos para correligioná-
rios leais e ajudar nas suas chances de reeleição (se os presidentes 
forem populares, é claro). No Brasil, pode-se destacar também 
os argumentos a favor de como nosso sistema presidencialista foi 
capaz de produzir partidos disciplinados, o que colabora para uma 
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estabilidade na relação entre Executivo e Legislativo (Cheibub, 
Figueiredo e Limongi, 2009; Figueiredo, 1998; Limongi, 2006).

O papel da popularidade presidencial para o sucesso da 
relação entre Executivo e Legislativo é mais controverso, por-
que os estudos divergem nos resultados que encontraram. 
Abordagens como as de Bond et al (2003) e Pereira, Power e 
Rennó (2005) argumentam que os impactos da popularidade 
variam ao longo do tempo e são, no máximo, marginais, mas 
outros autores consideram a popularidade como um recurso 
importante para presidentes em sua relação com o Legislativo. 
Presidentes populares têm maiores probabilidades de alcançar 
“sucesso legislativo”, ou seja, capacidade de definir a agenda, 
formular leis, de aprová-las e de influenciar o comportamento 
dos congressistas (Canes-Wrone e Marchi, 2002; Cohen, 2013; 
Cohen e Rottinghaus, 2019; Ostrom e Simon, 1985). Com base 
nestes estudos citados, acredito que a importância da populari-
dade na relação dos presidentes com as Casas Legislativas está 
demonstrada e é robusta. Isso é relevante para o argumento 
deste artigo porque se conecta com as discussões sobre instabi-
lidade e crises presidenciais, principalmente na América Latina 
(Hochstetler, 2007, 2011; Kim e Bahry, 2008; Pérez-Liñán, 
2007, 2014, 2019).

Interrupção de mandatos
Pérez-Liñán (2014) desenvolveu um modelo teórico para 

definir quais situações podem levar às interrupções de manda-
tos presidenciais. Nesse modelo, há dois pontos chave a serem 
considerados: (1) a existência, ou não, de forças políticas capa-
zes de derrubar um presidente, e (2) a existência, ou não, de 
um “escudo” capaz de protegê-lo em situações de crises agudas. 
Como se formariam cada uma dessas situações?

As situações de “ameaça” que levam às interrupções de 
mandato são crises econômicas, grandes escândalos de corrup-
ção, governos incapazes de formar coalizões estáveis ou com 
minorias nas casas legislativas e protestos massivos nas ruas 
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(Álvarez e Marsteintredet, 2010; Hochstetler, 2007; Llanos e 
Marsteintredet, 2010). Por sua vez, os escudos se formam, prin-
cipalmente, em mandatos populares e capazes de mobilizar 
manifestações a favor do governo em momentos de crise, ou 
de um governo cuja coalizão é majoritária nas casas legislativas. 
Em ambos os casos estariam postas salvaguardas contra tenta-
tivas de implementação de processos de impeachment (Pérez-
Liñán, 2014; Taylor-Robinson e Ura, 2013).

Portanto, as teorias sobre o apoio do Legislativo ao 
Executivo mostram que presidentes populares lideram melhor 
o Parlamento, e as teorias sobre interrupção de mandatos mos-
tram que presidentes populares têm, na opinião pública, uma 
proteção contra insurgências das elites e partidos políticos, pois 
sempre haverá o risco de resistência popular.

Ao mesmo tempo, presidentes impopulares têm sua força 
reduzida na relação com o congresso. Ficam vulneráveis não 
apenas nas votações, mas também na construção de um escudo 
Legislativo contra processos de deposição, o que abre, inclusive, 
brechas para traições por parte do vice-presidente (Limongi, 
2015; Marsteintredet e Uggla, 2019). No âmbito externo ao 
Parlamento, presidentes impopulares perdem a capacidade de 
interlocução com os cidadãos e o escudo da opinião pública 
contra insurgências por parte das elites e partidos políticos.

Em ambos os casos, a opinião pública é um dos fatores que 
podem influenciar a deposição ou permanência de um presi-
dente. Presidentes impopulares estão mais expostos a mani-
festações massivas contra eles, já presidentes populares podem 
contar com o apoio dos cidadãos contra tentativas de impedi-
mento pelas elites e partidos políticos. Portanto, embora a opi-
nião pública não seja uma condição “suficiente” para qualquer 
encerramento de mandato presidencial, pode-se considerar que 
é uma condição “necessária” (Goertz e Mahoney, 2010).
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Razões do impeachment de Dilma
O gráfico de avaliação do Governo Federal da Figura 1 mos-

tra que os brasileiros começaram a expressar insatisfações com 
Dilma Rousseff a partir de janeiro de 2015. As manifestações 
de rua pró-impeachment se intensificaram três meses depois. 
Outro dado relevante das figuras é que a queda na populari-
dade da presidenta não foi abrupta, como aparece no gráfico 
mensal. Ela foi gradual e constante, até se estabilizar em um 
patamar de reprovação superior a 70%.

Quais acontecimentos ou ações do Governo Federal leva-
ram a opinião pública brasileira a mudar de humor, transfor-
mando a ex-presidente numa líder frágil do ponto de vista 
institucional? Os trabalhos sobre o impeachment de Dilma 
Rousseff enfatizam dimensões econômicas, políticas, midiáti-
cas e dos movimentos de protesto como fatores explicativos da 
interrupção de seu mandato.

O Brasil enfrentou uma grave crise econômica no início 
de 2015, marcada pela alta do dólar, que pressionou a inflação 
e afetou a competitividade da indústria; pela queda dos preços 
das commodities, o que diminuiu as exportações; e pelo rebaixa-
mento da nota de crédito do país. Além disso, as medidas de ajuste 
fiscal implementadas pela equipe econômica para equilibrar as 
contas públicas, como o aumento de impostos, a revisão de deso-
nerações e o corte de investimentos em programas de infraestru-
tura, não alcançaram seus objetivos nem reverteram a recessão 
(Carleial, 2015). Alguns autores mais críticos argumentam que 
a crise escancarou conflitos de interesses de classe no Brasil que 
haviam sido apaziguados pelos anos de prosperidade dos gover-
nos anteriores do PT (Bastos, 2017; Braz, 2017; Singer, 2017).

Independentemente do tipo de abordagem, é certo que 
a crise econômica e os sentimentos negativos que ela trouxe 
à tona foram algumas das variáveis responsáveis pela perda de 
apoio popular de Dilma Rousseff (Mundim et al., 2018). Isso 
não se explica apenas pelos resultados econômicos objetivos. 
Havia frustração e raiva de muitos brasileiros pelo fato de, 
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durante a campanha, não ter ficado claro para os eleitores que 
haveria um ajuste fiscal em 2015 (Singer, 2017).

A crise econômica do país e a maneira como os brasileiros 
estavam se sentindo em relação a ela tocam em duas dimen-
sões dos estudos sobre interrupção de mandatos presidenciais. 
A primeira é que a situação da economia desencadeia uma 
série de insatisfações populares que derrubam a popularidade 
dos presidentes e podem levar à grandes manifestações de rua. 
A segunda é que, em tais contextos, diminui-se a capacidade 
de negociação de presidentes com o Congresso, tornando-os 
vulneráveis às ações das elites e partidos políticos. Perde-se, de 
uma vez só, dois escudos de proteção.

Do ponto de vista institucional, as análises sobre o impea-
chment de Dilma Rousseff argumentam que a maneira como 
a presidente lidou com a formação de sua base no Congresso, 
além de sua relação com o vice-presidente Michel Temer, 
foram equivocadas (Limongi, 2015; Nunes e Melo, 2017). Isso 
levou-a, em seu 2º mandato, a perder o “escudo Legislativo” 
(Amorim Neto, 2016).

Além disso, os protestos de junho de 2013 fragilizaram o 
chamado “presidencialismo de coalizão” brasileiro, pois coloca-
ram na agenda pública que os problemas nacionais eram cau-
sados pelos governos do PT e pelas alianças políticas que lhe 
garantiam estabilidade. Neste caso, os protestos também leva-
ram o país para uma crise de representatividade das institui-
ções políticas (Avritzer, 2017, 2018). Com instituições políticas 
fragilizadas, principalmente a Presidência da República, tor-
nou-se mais fácil destituir Dilma Rousseff (Feres Júnior, 2017).

No campo midiático, os principais meios de informação do 
país teriam feito duas coisas para enfraquecer a apoio popular 
de Dilma Rousseff. A primeira seria a espetacularização da cober-
tura sobre a Operação Lava-Jato e as denúncias de corrupção 
envolvendo a Petrobras. A segunda seria o enquadramento nega-
tivo dessa cobertura para o Governo Federal e o endeusamento, 
por assim dizer, do ex-juiz Sérgio Moro e dos procuradores da 
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República responsáveis pela força-tarefa das investigações, que 
foram alçados à condição de paladinos do combate à corrupção 
no país (Albuquerque, 2019; Damgaard, 2018; Feres Júnior e 
Sassara, 2018; Goldstein, 2016b; Van Dijk, 2017).

Como afirmou Amorim Neto (2016, p. 49), “a Lava-Jato é 
o mais possante componente do pacote de fatores suficiente 
para produzir a crise de 2015-2016”. Mas esse efeito político 
não ocorreria sem que a operação tivesse sido amplamente 
coberta pela imprensa. Ao fazê-lo, esta não apenas inseriu o 
tema na agenda pública como provavelmente criou um efeito 
de priming – quando um assunto se torna importante na 
agenda pública e passa a ser uma questão especial na avalia-
ção dos governantes (Iyengar e Donald Kinder, 1987; Krosnick 
e Kinder, 1990; Miller e Krosnick, 2000). Isso pode ter feito 
com que uma parte considerável da opinião pública brasileira 
passasse a avaliar Dilma Rousseff com base no desenrolar das 
investigações da operação.

Por fim, deve-se ressaltar a importância dos protestos pró-
-impeachment. Eles expressaram o antipetismo (Tatagiba, 
Trindade e Teixeira, 2015), baseado no discurso que associava 
o PT à corrupção (Pinto, 2017; Rocha, 2019); mobilizaram 
cidadãos de direita, setores empresariais e religiosos influen-
tes (Tatagiba, 2017); e ecoaram o pensamento de formadores 
de opinião (Messenberg, 2017), mostrando o poder das novas 
mídias. Embora os participantes não fossem representativos da 
população brasileira (Ortellado e Solano, 2016; Telles, 2016), os 
protestos tiveram um impacto simbólico e discursivo que pro-
vavelmente afetou os eventos políticos de 2015 em diante e o 
comportamento das elites políticas envolvidas na interrupção do 
mandato de Dilma Rousseff.

Lua de Mel ou pesadelo? Os primeiros três meses
As pesquisas da Secom/PR adicionam outra dimensão 

ao processo político que levou ao impeachment: a perda 
da popularidade de Dilma Rousseff do ponto de vista da 



A batalha pela opinião pública e o impeachment de Dilma

Lua Nova, São Paulo, 119: 292-321, 2023

302

opinião pública. Elas mostram como um período de “lua 
de mel” se tornou, na verdade, um pesadelo. Para simplifi-
car a narrativa, dividi a história em 5 partes, que serão ilus-
tradas com os dados das pesquisas. Como se verá, o moni-
toramento semanal do “pulso” da opinião pública sobre o 
Governo Federal captou, de maneira consistente, os motivos 
por trás do enfraquecimento popular da ex-presidente, que 
levaram às manifestações de rua pelo seu impeachment e à 
sua perda de influência sobre o Parlamento.

A agenda negativa
As pesquisas telefônicas semanais realizadas pela área de 

pesquisa da Secom/PR perguntava aos entrevistados quais 
eram as notícias sobre o Governo Federal das quais eles 
mais se lembravam. Os gráficos da Figura 2 mostram como 
era esse recall. Os primeiros três meses de 2015 foram mar-
cados por uma agenda midiática bastante negativa. Entre 
as notícias mais lembradas, a única que não afetou direta-
mente o Governo Federal foram as sobre a crise hídrica do 
início do ano, um evento mais circunscrito a São Paulo, cujo 
impacto foi amenizado com a volta das chuvas.3 Todas as 
demais, contudo, estavam diretamente ligadas ao governo de 
Dilma Rousseff. 

As notícias sobre a crise econômica e sobre as investi-
gações de corrupção na Petrobras permaneceram bastante 
salientes na cabeça dos brasileiros nos primeiros meses de 
2015. Elas só foram superadas em importância quando ocor-
reram manifestações a favor do impeachment. Não é preciso 
uma análise de conteúdo para saber que elas tinham um 
enquadramento negativo, ou um impacto negativo sobre a 

3    Entre os dias 27 e 28 de janeiro de 2015, a Secom/PR realizou uma pesquisa 
qualitativa na cidade de São Paulo que investigou, entre outros assuntos, sobre 
quem recaia a culpa da crise hídrica pela qual a cidade passava. Ao menos entre 
os participantes do grupo, foi unânime a avaliação de que o Governo Estadual 
era o principal culpado pela falta de planejamento que levou à escassez da água 
na cidade (“Estudo Qualitativo Ad hoc: Conjuntura São Paulo (01/205)”, 2015)
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opinião pública e, consequentemente, sobre a imagem do 
Governo Federal. E, embora a correlação entre elas seja 
fraca (r de Pearson = 0,363, N = 15), as duas dimensões esta-
vam conectadas, como será demonstrado a seguir.

Figura 2
Percentual de notícias mais lembradas pelos brasileiros sobre o 

Governo Federal entre 15 jan. e 30 abr. de 2015
Fonte: Pesquisas telefônicas semanais Secom/PR n.º 43-58.
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O enquadramento das notícias
A mera formação da agenda não acarretaria, necessaria-

mente, um impacto negativo sobre a popularidade. Afinal, 
por pior que fosse o tema das notícias, o enquadramento 
importa (Iyengar, 1991). Contudo, análises que monito-
ram a cobertura dos principais veículos de informação do 
país mostram que a cobertura sobre o Governo Federal no 
período foi majoritariamente desfavorável (Feres Júnior e 
Sassara, 2018). Além disso, a Secom/PR também mensu-
rava a percepção do noticiário sobre o Governo Federal. 
Os dados da Figura 3 mostram que, se ela não era boa em 
2014, piorou em 2015.
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Figura 3
Valores percentuais da avaliação do noticiário sobre o Governo Federal entre 

30 jan. e 26 de jun. 2014 e 15 jan. e 30 abr. de 2015.
Fonte: Pesquisas telefônicas semanais Secom/PR n° 21-58.
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As figuras 2 e 3 sugerem que a agenda negativa dos três 
primeiros meses de 2015 não se formou apenas em torno de 
temas indigestos para o Governo Federal, mas também com 
uma percepção fortemente negativa do noticiário. Se a for-
mação de agendas com enquadramentos negativos impacta 
a popularidade presidencial com um efeito de priming, e as 
investigações da Lava-Jato sobre a Petrobras e a crise econô-
mica passaram a ser componentes fundamentais da opinião 
dos brasileiros, tal cenário seria plenamente capaz de explicar 
a mudança de avaliação do Governo Federal nesse período.

O som do silêncio
O Governo Federal logo percebeu que essa agenda nega-

tiva estava lhe custando popularidade, mas talvez a demora 
em agir para conter o aumento de sua reprovação e combater 
a agenda negativa tenha deixado sequelas. Como mostra um 
dos gráficos da Figura 2, em 19 de fevereiro de 2015 surgiram 
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as primeiras recordações de notícias sobre manifestações pelo 
impeachment de Dilma Rousseff. Ainda que o número fosse 
pequeno, 4%, era um indício do que viria a seguir.

Nessa mesma pesquisa de 19 de fevereiro, outros dois 
dados chamam a atenção. O primeiro são os motivos pelos 
quais os entrevistados avaliavam o Governo Federal como ruim 
ou péssimo – 62% da amostra. Eles estão descritos na tabela 1. 
A pergunta era aberta e pré-codificada e os entrevistados foram 
estimulados a dar até duas respostas. Inclui apenas os motivos 
que alcançaram valores superiores a 1% nas duas opções de 
resposta. Também apresento os dados da pesquisa de 12 de 
março de 2015, nela se perguntou aos entrevistados por que 
passaram a desaprovar o Governo Federal nos últimos seis 
meses – 27% da amostra – e por que queriam que o Governo 
Federal não terminasse seu mandato – 56% da amostra.

Tabela 1
Motivos para a avaliação ruim e péssima do Governo Federal, para a 

mudança de opinião sobre o Governo Federal nos últimos seis meses e para o 
impeachment:

19 fev. 12 mar.

Ruim +
péssimo

Passou a
desaprovar

A favor do
impeachment

Aumento da inflação 39% 28% 17%

Pelos escândalos de corrupção 26% 31% 33%

Não investe em educação e saúde 22% 12% 14%

Não cumpre o que promete 13% 16% 11%

Está conduzindo mal o país 10% - -

Está prejudicando a população 7% - -

Violência no país 6% - -

Pelas medidas econômicas 
anunciadas

4% - -

Aumento de desemprego 3% 2% 3%

Não dá explicações sobre os 
problemas do país

3% - -

(continua...)
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Por causa da falta de água 1% - -

Por causa do apagão 1% - -

Aumento de impostos - 14% 13%

Instabilidade da economia - 9% 7%

Má administração - 8% 19%

Aumento da gasolina - 6% -

Corte de benefícios trabalhistas - 4% -

N 615 274 561

Fonte: Pesquisas telefônicas semanais Secom/PR nº 48 (14-19/02) e nº 51 

(07-12/03).

Os dados refletem o momento vivido pelo país. Entre os 
principais motivos de críticas ao Governo Federal estavam 
fatores econômicos, como o aumento da inflação e do desem-
prego, os escândalos de corrupção ligados às investigações 
da Petrobras pela Lava-Jato, e um motivo que poderia ser 
enquadrado como “estelionato eleitoral”, que teria ocorrido 
da eleição de 2014. Na época, a queixa dos brasileiros sobre 
Dilma Rousseff “não cumprir o que promete” fazia referência 
às promessas de campanha, de que não haveria um debacle 
econômico se ela continuasse no poder por mais 4 anos.

Outro dado importante era o de que, para os brasilei-
ros, Dilma não dar “explicações sobre os problemas do país” 
poderia sugerir: (1) não explicar para as pessoas sobre o que 
realmente estava acontecendo no país e os motivos e obje-
tivos das medidas de ajuste fiscal adotadas, ou (2), o puro e 
simples silêncio do Governo Federal, e principalmente de sua 
mandatária, em relação às questões de crise pelo qual o país 
passava. Ambos os casos tocam em problemas de comunica-
ção do Governo Federal, captados pelos dados da tabela 2. 

Tabela 1 (continuação).

19 fev. 12 mar.

Ruim +
péssimo

Passou a
desaprovar

A favor do
impeachment



Pedro Santos Mundim

Lua Nova, São Paulo, 119: 292-321, 2023

307

Ao serem perguntados sobre como o Governo Federal estava 
se posicionando em relação às notícias divulgadas nos últi-
mos dias sobre a corrupção na Petrobras e a situação econô-
mica do país, a maioria dos brasileiros respondeu que não 
havia qualquer posicionamento e, quando isso ocorria, era 
de maneira inadequada. Essas informações sugerem que, ou 
Dilma Rousseff não vinha se comunicando com os brasileiros, 
ou, quando o fazia, era de maneira equivocada. 

Tabela 2
 Avaliação sobre a comunicação do Governo Federal em relação a:

Corrupção na
Petrobrás

Situação
econômica

do país
Adequada 18% 14%

Inadequada 16% 11%

Não tem se posicionado 50% 56%

NS/NR 16% 19%

N 1000 1000

Fonte: Pesquisas telefônicas semanais Secom/PR nº 48 (14-19/02)

Dados que ajudam a esclarecer esses pontos vêm de uma 
pesquisa qualitativa realizada entre 23 e 26 de março de 2015 
em São Paulo.4 Uma das discussões levantadas foi justamente 
sobre a comunicação do Governo Federal. Entre os pontos crí-
ticos levantados estavam: falta de transparência por parte do 
governo no combate à corrupção; o desejo de informações 
exaustivas sobre como e por que a crise na Petrobras acon-
teceu, pois os participantes estavam frustrados com a falta de 
explicações sobre o ocorrido; e, o que era mais preocupante, 
principalmente por ser um sentimento que aparecia entre 
os que ainda apoiavam Dilma Rousseff, um desconforto ou 

4    Pesquisa realizada cerca de 96 moradores da cidade de São Paulo, de 18-55 anos, 
de todas as classes sociais, entre pessoas que Aprovavam, Desaprovam e Passaram 
a Desaprovar o Governo Federal nos últimos 6 meses (“Estudo Qualitativo Ad hoc: 
Conjuntura São Paulo II (03/2015)”, 2015). 
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inibição em defendê-la das críticas e da agenda negativa da 
mídia, uma vez que o governo não lhes dava uma narrativa 
clara e coerente sobre os acontecimentos.

Uma informação adicional deixa essas impressões ainda 
mais evidentes. Mesmo com a perda vertiginosa de populari-
dade presidencial, e com as pesquisas da Secom/PR captando 
essa percepção negativa da opinião pública sobre a econo-
mia e a crise da Petrobras, a primeira campanha do Governo 
Federal sobre o ajuste fiscal – “Ajustar para avançar” – foi lan-
çada apenas em abril de 2015.5 Ou seja, na batalha de comu-
nicação pela opinião pública, o governo e Dilma Rousseff 
somente agiram de maneira mais contundente quando o 
cenário econômico do país já era amplamente desfavorável à 
sua gestão e o noticiário estava repleto de notícias negativas 
por conta das investigações da Lava-Jato.

A culpa não é minha
Mesmo ao “irem a público” (Kernell, 1987), presidentes 

podem enfrentar dificuldades políticas com a opinião pública e 
com o Parlamento (Canes-Wrone, 2001). Esse quadro se agrava 
quando eles não se comunicam corretamente com seus consti-
tuintes ou adotam uma estratégia equivocada de se eximir das 
responsabilidades. Em pronunciamento à nação no dia 8 de 
março, Dilma Rousseff culpou a crise financeira internacional 
e a falta de chuvas do início do ano pela situação econômica do 
país.6 Essa estratégia não funcionou, como mostram os dados 
da tabela 3, que traz a opinião dos brasileiros sobre a princi-
pal causa da crise econômica do Brasil e os sentimentos que 

5    “Governo federal lança campanha em defesa do ajuste fiscal”. UOL, 02 maio 
2015. Disponível em: <https://bit.ly/3rpEDtE>. Acesso em: 05 mar. 2021. 
6    “Dilma culpa crise externa e pede paciência ao país”. Exame, 09 mar. 2015. 
Disponível em:  <https://bit.ly/39rDLOn>. Acesso em: 28 jan. 2021. “Nem de 
longe crise é nas dimensões que dizem alguns”, afirma Dilma na TV. UOL, 08 mar. 
2015. Disponível em: <https://bit.ly/36DfMu3>. Acesso em: 28 jan. 2021.

https://bit.ly/3rpEDtE
https://bit.ly/39rDLOn
https://bit.ly/36DfMu3
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melhor descrevem como eles estavam se sentindo em relação 
ao Governo Federal e à economia do país.

Tabela 3
 Opinião dos brasileiros sobre as causas da crise econômica e os sentimentos 

sobre o Governo Federal e a economia do país

Causas da crise Sentimentos

1ª opção
1ª + 2ª
opções

Governo
Federal

Economia
brasileira

Corrupção 55% 82% Frustrado 54% 62%

Política Econômica 20% 49% Com raiva 21% 20%

Situação da 
Petrobrás

19% 49% Satisfeito 9% 7%

Economia 
internacional

4% 10% Nenhum 4% 3%

NS/NR 3% 7% NS/NR 11% 9%

N 1000 1000

Fonte: Pesquisa telefônica semanal Secom/PR nº 54 (28/03-01/04).

Embora a crise econômica e o escândalo de corrupção na 
Petrobras fossem coisas distintas, o fato de ambos os assuntos esta-
rem diariamente na imprensa e, consequentemente, circulando 
em outros meios de comunicação, como as redes sociais e apli-
cativos de troca de mensagens instantâneas, pode ter feito com 
que uma grande parcela dos brasileiros enxergasse que as duas 
coisas estivessem diretamente relacionadas numa relação de causa 
e efeito, infligindo danos à popularidade da ex-presidente Dilma.

De fato, fazia todo sentido culpar a política econômica do 2º 
mandato de Dilma Rousseff pela crise econômica do país. Mas 
por que esta estaria sendo associada à corrupção e a situação da 
Petrobras? Uma possível resposta encontra-se em outra pesquisa 
qualitativa da Secom/PR, realizada entre os dias 16 e 19 de março 
de 2015, e que buscou avaliar a conjuntura econômica do país.7 

7    Pesquisa realizada com cerca de 192 brasileiros de 18-55 anos, de todas as classes 
sociais, entre pessoas que Aprovavam, Desaprovam e Passaram a Desaprovar o Governo 
Federal, nas cidades de Porto Alegre, Salvador, Rio de Janeiro e Recife, entre 16 e 19 
de março de 2015 (“Estudo Qualitativo Ad hoc: Ajuste Econômico (03/2015)”, 2015).
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Como falas abaixo ilustram, os participantes espontaneamente 
relacionaram a crise econômica com a corrupção na Petrobras ao 
falarem sobre as suas percepções do momento econômico pelo 
qual o país passava.

Nós estamos pagando por algo que não fizemos, grande 
parte do problema econômico do país é por causa dessa 
roubalheira dos políticos: verbas desviadas, propinas. 
(Passou a desaprovar, 18 a 25 anos, CDE, Salvador)

Eles querem tirar o furo da Petrobras em cima da economia. 
Fica cada vez pior. Está alto o custo de vida para compras, 
remédios, roupas, coisas para a casa. Está difícil a situação. 
(Desaprova, 18 a 25 anos, AB, Recife)

O motivo do aumento é para cobrir o rombo na Petrobras. 
Tem que tirar de algum lugar. (Passou a desaprovar, 
18 a 25 anos, CDE, Salvador)

Já roubaram tanto, e quem vai pagar é a gente. Alguém vai 
ter que pagar este rombo, quem paga é o povo. (Passou a 
desaprovar, 26 a 39 anos, CDE, Rio de Janeiro)

O governo está repassando um prejuízo que nós não 
causamos, mas estamos sofrendo. É o caso da Petrobras, 
eu não peguei aquele dinheiro, mas estou pagando na 
gasolina do carro. A gasolina em si afeta o preço de tudo: 
transportes. As transportadoras que levam os produtos para 
o mercado. Sobe o preço de tudo. (Passou a desaprovar, 
18 a 25 anos, CDE, Salvador)
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Não é justo. Eu estou sofrendo por corrupção de pessoas 
dentro da Petrobras. Foi isso que aconteceu. (Desaprova, 
18 a 25 anos, CDE, Rio de Janeiro)

Já os sentimentos de raiva e frustração eram encontra-
dos principalmente entre os que haviam passado a desapro-
var o Governo Federal. O que eles mostram é tanto um sen-
tido de perda, quanto a sensação de que as pessoas foram, 
mais uma vez, enganadas pela classe política.

Há um tempo a gente tinha a impressão de que poderia 
conquistar algo, ter. Hoje, talvez não tenhamos mais essa 
percepção devido a vários fatores. (Passou a desaprovar, 
18 a 25 anos, CDE, Salvador)

A gente que é de baixa renda teve muita oportunidade 
no crédito, mas em compensação, agora, tudo que você 
conseguiu comprar, você não pode usar. O ar-condicionado 
você tem, mas não pode ligar. Então tudo que eles te deram 
no passado, de alguma forma eles estão te tirando agora. 
(Passou a desaprovar, 26 a 39 anos, CDE, Rio de Janeiro)

Disseram que não mexeriam na área do trabalho, que ia 
diminuir a luz. Fizeram o contrário. O desemprego está 
aumentando. Olha quanto pai de família desempregado! 
(Passou a desaprovar, 26 a 39 anos, CDE, Recife)

No geral, os dados sugerem que o Governo Federal per-
deu a disputa pela narrativa sobre as crises econômica e polí-
tica que assolavam o país. E, ao perdê-la, deixou um misto 
de sentimentos negativos de raiva, frustração e, por que não 
dizer, de desamparo, principalmente do ponto de vista infor-
macional, como já havia sido observado na pesquisa feita em 
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São Paulo. Dois últimos depoimentos ajudam a explicitar 
esse ponto, pois eles vêm de brasileiros que, àquela altura, 
ainda aprovavam o governo de Dilma Rousseff.

Eu acho que poderiam esclarecer mais, muita gente fica 

sabendo pela mídia. Teria que ter alguns comunicados do 

governo, notas televisivas, ela explicar. A última vez que eu 

vi algo dela foi em 2013 nas manifestações… Eu acho que 

ela tem que esclarecer para o povo não ficar tão revoltado. 

(Aprova, 18 a 25 anos, AB, Porto Alegre)

Eu acho que o governo não está fazendo nada e, se está, 

não está divulgado, não está aparecendo. A gente já está no 

mês 3 e não temos nenhum tipo de informação a respeito. 

(Aprova, 40 a 55 anos, CDE, Rio de Janeiro)

As manifestações pelo impeachment
O cenário descrito acima levou às manifestações pelo 

impeachment de Dilma Rousseff. A primeira das grandes 
manifestações ocorreu no dia 15 de março, um domingo, 
em ao menos 160 cidades do país.8 Como os protestos esta-
vam sendo organizados e anunciados semanas antes, princi-
palmente pelas redes sociais, na última semana de fevereiro 
a pesquisa telefônica da Secom/PR trouxe duas perguntas 
de uma série de quatro que seriam aplicadas durante todo o 
mês de março. Os resultados estão na tabela 4.

8    “Manifestantes protestam contra Dilma em todos os estados, DF e exterior”. 
Disponível em: https://glo.bo/3tasV7l. Acesso em: 30 jan. 2021. “Mass Protests 
Across Brazil Reflect Anger at President”. Disponível em: https://on.wsj.com/3p-
De96U. Acesso em: 30 jan. 2021.

https://glo.bo/3tasV7l
https://on.wsj.com/3pDe96U
https://on.wsj.com/3pDe96U
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Tabela 4

 Opinião dos brasileiros sobre as manifestações pelo impeachment 

de Dilma Rousseff

26/fev. 05/mar. 12/mar. 20/mar. 26/mar.

Tomou conhecimento das 
manifestações

Sim 63% 62% 69% - -

Não 34% 35% 28% - -

NS/NR 3% 3% 3% - -

Aprova as manifestações

Sim 68% 70% 69% 74% -

Não 28% 25% 25% 20% -

NS/NR 4% 5% 6% 6% -

Pretende participar de 
manifestações

Sim - 29% 26% 35% -

Não - 68% 69% 61% -

NS/NR - 3% 5% 4% -

O Governo Federal deve 
concluir o mandato?

A favor - 28% 31% 37% 36%

Contra - 62% 56% 52% 57%

Nem contra, nem a favor - 4% 5% 5% 3%

NS/NR - 6% 8% 6% 4%

N 1000 1000 1000 1000 1000

Fonte: Pesquisas telefônicas semanais Secom/PR nº 49-53.

Os dados mostram que o nível de conhecimento sobre as 

manifestações que pediam “a descontinuidade do Governo 

Federal”, e a aprovação delas, já era altos duas semanas antes 

de elas ocorrerem. O número de pessoas dispostas a partici-

par dos protestos também era alto, ainda que a pesquisa de 

20 de março tenha obtido números mais realistas: 15% dos 



A batalha pela opinião pública e o impeachment de Dilma

Lua Nova, São Paulo, 119: 292-321, 2023

314

entrevistados disseram que o próprio entrevistado, ou alguém 
que mora no mesmo domicílio, realmente foram às ruas.9

Mas a pergunta mais importante era se o entrevistado era 
a favor ou contra o Governo Federal concluir seu mandato 
até 2018. Embora a palavra impeachment não tenha sido 
usada, acredito que a pergunta captou, em grande medida, o 
posicionamento da opinião pública da época sobre o assun-
to.10 Outra informação importante, e que reforça os dados da 
tabela 1, é o principal motivo pelo qual as pessoas atribuíam 
a ocorrência das manifestações: 38% disseram que era con-
tra a corrupção, 34% contra a corrupção na Petrobras, 22% 
pela descontinuidade do Governo Federal (ou seja, impeach-
ment) e 14% pelos problemas da economia.

Com isso, fecha-se um ciclo que começa com a imple-
mentação de um ajuste econômico que havia sido descar-
tado na campanha eleitoral de 2014 e que não contou com 
uma campanha publicitária ou um esforço de comunicação 
mais efetivo por parte do Governo Federal, desde o seu iní-
cio, para explicar aos brasileiros o que estava ocorrendo 
com a economia do país. Soma-se a isso a agenda negativa 
e a cobertura bastante crítica da imprensa sobre a crise eco-
nômica e, principalmente, as investigações de corrupção na 
Petrobras levadas a cabo pela operação Lava-Jato. As mani-
festações foram, acima de tudo, um desfecho desses três 
meses de turbulência que fizeram com que Dilma Rousseff 
perdesse apoio da opinião pública, o suficiente para que 
sua popularidade deixasse de funcionar como um escudo 
contra qualquer tentativa de interrupção de seu mandato.

9    A título de comparação, nas manifestações de 2013 esse número foi de 25%, de 
acordo com dados da pesquisa “Estudo Telefônico Flash Ad hoc Manifestações e 
Reforma Política (06/2013)”. 
10    Pesquisa do Datafolha feita entre os dias 17 e 18 de março de 2015, ou seja, 
após as manifestações, e com a palavra impeachment no enunciado da pergunta, 
apresentou números mais negativos para Dilma Rousseff: 68% a favor, 27% con-
tra, 3% indiferentes e 2% não sabiam. Disponível em: < https://bit.ly/2YsBI6D>. 
Acesso em: 30 jan. 2021.

https://bit.ly/2YsBI6D
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Conclusão
Nos 13 anos em que o PT ocupou a presidência da 

República, tanto Lula quanto Dilma Rousseff passaram 
por crises política causadas por escândalos de corrup-
ção que tiveram ampla repercussão midiática. O 1º man-
dato de Lula foi perturbado, em 2005, pelo escândalo do 
Mensalão. O 2º mandato de Dilma, pelos escândalos de 
corrupção na Petrobras descobertos pela operação Lava-
Jato. Contudo, os desfechos foram diferentes. Enquanto 
Lula se reelegeu presidente em 2006, terminou seu 2º man-
dato com mais de 80% de aprovação, sua sucessora, Dilma 
Rousseff, foi removida do cargo por um golpe parlamentar 
em 2016 que contou, inclusive, com a anuência de seu vice-
-presidente. Em seu célebre artigo sobre a “contribuição” 
de Monica Lewinsky para a Ciência Política, Zaller (1998, 
p. 185) argumenta que a “ascensão e queda de presidentes 
[…] têm a ver principalmente com a forma como eles gover-
nam”.11 Embora, em suas palavras, “outras coisas” possam 
ser importantes, é a “prestação de contas sobre as condições 
do país e a implementação de políticas efetivas” o que real-
mente importa. Ou seja, mandatos presidenciais têm uma 
relação indissociável com a opinião pública do país, e gover-
nos que conseguem entregar “realizações” aos seus cidadãos 
tendem a prosperar, já que possuem “substância política”.

Como já dito, Lula terminou seu 2º mandato com cerca 
de 80% de avaliação positiva e fez sua sucessora, mas tam-
bém passou por uma situação de crise, com o escândalo 
do Mensalão, em 2005. Contudo, como mostraram outros 
estudos, Lula tinha como escudo contra o impeachment 
justamente um histórico de realizações – o que lhe garantia 

11    O impeachment do democrata Bill Clinton, sob as acusações de perjúrio e obs-
trução de justiça por conta do seu envolvimento sexual com a ex-estagiária da Casa 
Branca, Monica Lewinsky, foi aceito em 19 de dezembro de 1998 pela Câmara dos 
Deputados dos EUA, mas rejeitado pelo Senado, onde a oposição não tinha votos 
suficientes para alcançar os 2/3 dos votos necessários. 
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“substância política” – principalmente na economia (Rennó, 
2007). Além disso, o petista tinha uma segunda camada de 
proteção, por assim dizer, pois foi capaz de montar uma coa-
lizão de governo mais estável e disciplinada do que de sua 
sucessora (Pereira, 2017). Nesse contexto, o Mensalão dei-
xou feridas em seu governo e o fez perder alguma popula-
ridade, mas insuficiente para que qualquer pedido de inter-
rupção de seu mandato prosperasse com apoio popular ou 
no parlamento.

Dilma não teve a mesma sorte. Como mostram os dados 
da Figura 1, embora sua aprovação estivesse perto de 50% 
ao final de 2014, em 2015 o cenário mudou completamente, 
em especial a partir da segunda quinzena de janeiro de 2015. 
Em três meses, ela perdeu o apoio da opinião pública e não 
seria capaz de recuperá-lo até seu afastamento do cargo – 
caso o tivesse feito, o seu destino poderia ter sido diferente. 
Como o capital político deteriorado, sem um histórico de 
realizações recentes para entregar, sem substância política 
e com sua legitimidade como líder abalada junto à opinião 
pública, não lhe restaram mecanismos de pressão junto ao 
Parlamento, ou capacidade de coordenação por parte de 
sua coalização, que pudessem ter impedido o início do pro-
cesso de interrupção de seu mandato no final de 2015, e seu 
desfecho em 2016.
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A BATALHA PELA OPINIÃO PÚBLICA E O IMPEACHMENT DE 
DILMA ROUSSEFF

PEDRO SANTOS MUNDIM
Resumo: Estudos sobre o impeachment de Dilma Rousseff 
enfatizam o papel da mídia, dos partidos, das elites políti-
cas, da má performance da democracia e dos protestos de 
rua como fatores explicativos para a interrupção de seu 
mandato. O artigo contribui com essas análises aos discu-
tir o papel da opinião pública no processo, com foco nos 
primeiros três meses de 2015, a partir de dados produzidos 
pela Secretaria de Comunicação Social da Presidência da 
República (Secom/PR), como surveys telefônicos semanais 
responsáveis por monitorar o “pulso” da opinião pública em 
relação ao Governo Federal. Foi neste período em que ela 
perdeu mais de 30% de apoio popular e chegou a 62% de 
avaliações ruins e péssimas, patamares de onde nunca mais 
saiu até ser removida do cargo. Ao perder o apoio junto 
à opinião pública, a ex-presidente perdeu também um dos 
mais importantes escudos contra a interrupção de manda-
tos, ficando refém das elites políticas e dos partidos repre-
sentados no Congresso Nacional.

Palavras-chave: Dilma Rousseff; Impeachment; Popularidade; 
Opinião pública; Instituições políticas.

THE BATTLE FOR PUBLIC OPINION AND THE IMPEACHMENT OF 
DILMA ROUSSEFF
Abstract: Studies on the impeachment of Dilma Rousseff emphasize the 
role of the media, the parties, the political elites, the poor performance 
of democracy and the street protests as explanatory factors for the 
interruption of her term. The article contributes to these analyses by 
discussing the role of public opinion in the process, focusing on the 
first three months of 2015, based on data produced by the Secretariat 
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of Social Communication of the Presidency of the Republic (Secom/
PR), such as weekly telephone surveys responsible for monitoring the 
“pulse” of public opinion in relation to the Federal Government. It 
was in this period that she lost more than 30% of popular support 
and reached 62% of bad and terrible evaluation, levels from 
which she never left until she was removed from office. By losing 
the support of public opinion, the former president also lost one of 
the most important shields against the interruption of mandates, 
becoming hostage of the political elites and parties represented in the 
National Congress.

Keywords: Dilma Rousseff; Impeachment; Popularity; Public opinion; 
Political institutions.
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